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LEI N. o 1. 269/93

DATA: 11.05.93.

SÚMULA Dispõe sobro a regulamentação do Ser-
v j (,;0 de '1',-1:--:: i 110 Mun icLpi.ode Corone 1

Vivida e dá outras providências.

A Cjuuu ru Municipal do Co r o rie I V í v í du • Ea t a-Io do

Pa r a uá , aprovou e eu. Prefeito Muni c ip •.r L, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1Q) - Nenhum veículo de aluguel po-
derél f:>stacionarem Pontos de Táxi, sem estar o proprietário àe pos-
se do competente 1\ I v ar á de Licença, expedido pela Prefei tura r'1unici-
:-al.

§ 10 - Para ob Lonc ào eloAlvorá de Licc:n-
3., o interessado deverá dirigir requerimenLo 00 Prefeito Municipal,
un ido com os seguintes documentos:

a) prova de propriedade do veículoi
b) prova de que é habilitado na Categ~

, 11.11
L\ \ ,'li "I')";

c) - atestado de boa conduta e anteceden
<, It'111"t'ido !l(~I,l nc Leqaci.aele Polícia;

d) atestado de sanidade física e rrent.a.lr
e) laudo de vistoria expedido pelo De-

•::ortamentode Trânsito local;
f) matrícula de trabalhador autônomo ex

• o iào pelo lAPAS - Instituto de Arrecadaçâo da Previdência e Assis-
n("1.<1 ~o("iul ou outro orgao que venha subn t i t uLe l.o .

§ 20 - No requc ri.mcn to deverá constar,

§ 3º - llavenelorua i.sde um requerirrentop~
=a o .es.o o to, o Poder Executivo decidirá pp.lo que melhor condi -
, e s 3. r e s o n t a -, - )I1S1. z r c ud o o <..1110 J. fdlll 1(·.J'w.1o do v c Lc u Lo , estado

=e~:~ ~e o de ~esidência do re' e~e te no lunicípio.
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Q(,I1C1,1 anuaL e es t.á vinculado ao paqaruo nLo , V'lo fJrCJprictário, até
~)d i n 31 de janeiro de cada exercício, o correspondente a uma uni-
dade de referência, acrescido de 3% (três fJor cento) do ISS.

Pnr à qra f o Único - Puril renovação de Licença,
exi9il-s~-á que o veiculo a ser utilizado seja do ano de fabrica -
çâo correspondente, no maXlmo, a um dos 15(guinze) anos anteriores
.:10 da Li.con ç a a ser concedida.

Art. 30) - O numero de táxis no Município

da 1.500 (hum mil e quinhentos) habitantes, tomando-se como base os
dados fornecidos pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e
Es ta t i r Li c a .

§ lQ - Após ter sido alcançada esta proporciQ
naLidado , ficará u critér io da P're feitu ra Mun icipal, a permissão
de novas licenças para a exploração do serviço de táxi no Municí -
pio, cons iderando-se o aumento populac ion.: 1 0. a consequente neces-
si.dade de mais veículos para Ulll mo Ll ior d LI"ldilllcnloà população,
podendo então serem novos pontos criados uu lotados os novos licen
ciados nos pontos já existentes, alravés de autorização Legislati-
v a •

§ 29 - Para a permlssau de novas licenças, a-
t2nl tId <.lOCUlue11t ac.ro o x i.q .i.d a lJe1i.1 i> r e fei tura e pelo De tran, exig ir-

-0-.:1 'jll"(. d no de rabricação do veículo corresponda, no máximo, a
,ti I 1"':) dI\O~> anteriores ao do licenciamento, com ampla vi..§.

r~ 1 l'()l ('lllpreSélespecializada ou pelo órgão cornpet ente determina
cio pela Prefeitur~.

§ 3Q - Os veículos já licer.ciados ficarão su-
e:t.os a vistorias periódicas por órgão competente.

§ 40 - Nessas v is t or i >I:;, ~;el~ilverificado se
_E \eiculos satisfazem as condições legais do CódLgo Nacional de
rilsi~o, especialmente quanto ã segurança, conforto e aparcnC1a.

§ 50 - A juízo do órgão compe~ente, o prazo
• da ~ist0cia ~oderá ser reduzido, se o Estado do ve1CU-

-CS~. I d tal provid~ncia.

§ 6º - o terior • r "O ~ n C_plC, os pontos s~
e e

= --' ----
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dade dos mesmos.

Art. 4Q) - Quando se fizer necessário e obe-
decidos os requisitos constantes da prescrlte Lei, os novos pontos
de estacionamento serão criados por Projeto de Lei, constando nú-
mero do ponto, situação, n~mero de veiculas e outras disposições

§ lQ - Fica vedado aos carros de marca Kombi,
Rura l , ,)l'('!? e Vc raue i o , os direitos para exploração dos serviços
de taxis em Coronel Vivida.

Art. 5Q) - A transferência ou baixa de direi
tos PLll'':1 c-x pLo racâo do serviço de táxi, somente poderá ocorrer
apos um alio de permissão da licença, e a taxa de transferência a
ser cobrada pela Prefeitura será de 02(duas) unidades de referên-
cia Municipal.

§ lQ - A permuta entre os proprietários por-
tadores de licença para a exploração do serviço de táxi, poderá
ocorrer a qualquer tempo, mediante o paCjalilentoda taxa, de acordo
com este artigo.

§ 2º - Excetuam-se desL~ exigência, os casos
em que o motivo determinante da transíer6ncla de direitos sejam :
enfermidade grave, invalidez permanente ou morte do portador da
~icença.

§ 3Q - EIII qualquer dos casos previstos no P5.
rágrado anterior, a Prefeitura deverá ser comunicada no prazo ma-
,;.nu de> 3O (trinta) dias, sob pena de cassação do Alvará.

Art. 6Q) - Em caso de transferência para ter
'pir~~;, Ju permissão para explorar o serviço de táxi, o Executivo
_õ e.·pedirá nova licença se o proprietário estiver com o veiculo
-e'i 'amente equipado, segundo as normas do Detran, obedecidas as

§ lQ - O proprietário que transferir seu ve~-
~~o a terce:ro, ~ ca obrigado a comunicar o fato à ?refeitura Mu

o :zazo e 5 (c:..co) d i as, fin o os q a i s f i car â sujei.-

__ 19 --==r ::I ==_~_:'_
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lllissil1l1<lrioque deixarem de estacionar seus veículos no ponto duran
tI' JU\1111IL,1) dias consecutivos.

§ lQ - são considerauas justificativas aceitá-
veis:furto de veícuIo,colis5.o,via<]0rn,reforl1lil,doençaou reparos do
mo smo v doadc que comun i cadas o í í.c.io.lnom.e à l:'rcfcituraem tempo hábil.

Art. 8Q - O AIvará de Licença contará com: nu-
mero de ordem, ano, nome do pCrJllif>!·;jon(lrjo,númc ro da sua c art ei ra
de habilitação, númcro do Certificado de Registro do veículo e o nu
mero do ponto de estacionamento.

§ lQ - N5.o será permitido ao proprietário ce-
der o uso de seu veículo, senao a outro motorista profissional des-
de quc atenua as (':{iyênciasdesta Lei e mediante prévia autorização
ca Prefeitura, que [ará a anotação no Alvará.

§ 20 - Os proprietários com mais de um ,vel.CU
_o licenciado, ficol" obrigados a registrarem seus condutores ou pr~
-ostos, dos quais exigir-se-ão documentos citados nas letras "b","c"

"d" do § 10 do artigo lQ da presente Lei.

§ 30 - Os permissionários poderão, a qualquer
...e- po , subs tituirem seus veículos por outros, desde que obedecido o

sposto no artigo GQ da presente Lei. Em tais casos o Alvará deve
v= ra ser apresentado na Prefeitura, para as devidas anotações, no

Art. 90) - Nos pontos de estacionamento, os
'opri l~ L ,1. r ios, 1110 toristas ou pr cpostos, dever5.o, sempre portarem os

• cume ntos: hab i.Li tação, a Ivará de licença, outros que forem exigi -
_ 5 elas Jels federais, estaduais e municipais, a ainda:

a) - apresentar os documentos aos funcio-
a~~os municipais encarregados da fiscalização, sempre que forem exi
_':os.

b) - nao se afastar do veículo, a nao ser
aso de força maior.

c) - HuO J,Jrejud.lci.lr ús colegas, valendú -
_= e .corrência desleal.

d) - nao trafeyar sem placa, em caso de
~ ao ctra. e a Prcfe"t ra.

e
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'..i , levando ao COI heci.mcn t.o da fiscalização as infrações
ecidas.

Art. 10 - O órgão competente, em razao da
1 bserv á rici.add~; obrigações e deveres i ns t i t uido s nesta Lei

e nos demais atos para sua regulamentaçv-o, estabelecerá as se -
"ntes sanções gradativas a que se sujejLac6 o infrator, apli

~.:l .:1S separada ou cumulativamente:

a) - advertência oral;
b) - advertêllcia escrita;
c) - multa;
d) - suspensao de até 180 (cento e oi

tenta)dias aos direitos do ponto;
e) - suspensão de até 02(dois)anos dos

direitos ao ponto;
f) - cassação definitiva do alvará e

ainda, quando for o caso, respon-
sabilização por danos causados.

§ lQ - Com a suspensv-o dos direitos a ex -
oraçao dos serviços, ficaréÍ automatic(\lilí'nteproibida a permu-
ic local e II t r ansLercnci i..l de t.ai r: d I ,·rceiros.

§ 2Q - Em se tratando de infração cometida
r condutor ou preposto que mantenha vínculo empregatício com
:roprietário do veículo, a penalidade aplicável, será antece-

de comun i.cacâo ao ú I c i mo , pa ra as providências cabíveis.
§ JV - O IlIO torisLa U' t.áx i que tiver seus

pitos, SUS[JPIlSOS ou cassados, 1150 podeJ.;) exercer a profissão
t ro do fvlull.i\."ípio, durante a vigência da punição.

§ 4Q - A aplicação das penalidades previs-
n"'sLp artigo e de exclusiva competência do Chefe do Poder
, tivo.

Art. 11 - 1\ nonhurn condu tor do veiculo c

111 i Lj do r ccua.r r l a ssaqo.iros oxce t,o Il(J!; CilSOS de cxccsso de 10

~~.;ao ou se o mesmo encontra-se em estado de embriaguês, for
Ior d ruo ló s ti as .i nLe c to+c onLaqiona ou tratar-se de delin-

Parágrafo Único - Havendo suspeita quanto a
o passageiro, o condulor do veículo poderá exigir ~

a'_ 0 es· La- o às autoridades competen-



Art. 12 - As tarifas a serem cobradas pelos
.ermissionários do serviço de táxi Rer~() n~tipuladas pela Munici-
alidade.

Art. 13 - Todo o veículo e local de estaciona
e1 Lo deverá contar sempre COln a tabela de preços exposta em 10-
• 1 r i s ív 0.1 a o li ~;li 5. r i a •

§ lQ - A tabela referida no caput deste arti-
'\'t'!"oI ser ('~,I'I'didapc la l'n-'[clturaMunicipal, devendo s er a-
tJ.t tI' Lu Co nseLho Rodov i á rio Municipal e conter o carimbo da

,. I I .I I i da d (: ,

ArL. 14 - As tarifas sofrerão majoração quan-
o a serviço em rodovias nao pavimentadas ou em horário interme -
"ário entre as 22:00 e 6:00 horas do dia imediatamente seguinte.

Art. 15 - A Prefeitura manterá fichário com
s seguintes anotações:

a)- po n to do c s t.ac í.on ame nto com os da -
. s sobre a sua crlaçao, lotação e localização;

b)- nomc e identidade dos proprietári -
S, condu Lore s ou prepostos;

c)- características dos veículos;
d)--dados dos documentos apresentados;
e)- ocorrªncia de vagas;
f)- pe d i do de transferência na ordem ero

nológica;
g)- outros dados julgados necessarlOS ou

determinados cm Decretos ou Regula-
mentos.

Art. 16 - Esta Lei c n t r .s em vigor na data de
sua pub I icação, rcvog ad as as dispus içõp!; ('lfI con tr â rio, e special -
~ente as Leis nQs 544/73, 709/80, 896/87 p 1.068/90.

G ., b i 11('L ( ~ d () I' r (' f f ' i I" r·1LIII i c1pai dc C (.Jrone1 V i
'idu, EsLado do l'J.rallQ,aos 11 (UIlZU) <..l.ic..lsl do 1I1l~Sde maio de 1993,

05º da Rep~blica e 38Q do Municipio. ~
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